
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.463.435 - PE (2014/0154830-4)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : ESTADO DE PERNAMBUCO 
PROCURADORES : ANA CRISTINA CAVALCANTI DE ALBUQUERQUE E OUTRO(S) 

- PE007519 
   WALBER DE MOURA AGRA  - PE000757B
AGRAVADO  : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADO : ÉDERSON LEITE BRAGA  - PI007862 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC/1973. NÃO OCORRÊNCIA. PROCON. 
IMPOSIÇÃO DE MULTA À CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. VALOR 
ARBITRADO. RAZOABILIDADE. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. 
1. Afasta-se a alegada violação do artigo 535 do CPC/1973, porquanto o acórdão 
recorrido manifestou-se de maneira clara e fundamentada a respeito das questões 
relevantes para a solução da controvérsia. A tutela jurisdicional foi prestada de forma 
eficaz, não havendo razão para a anulação do acórdão proferido em sede de embargos 
de declaração.
2. A revisão da conclusão a que chegou o Tribunal de origem sobre a razoabilidade do 
valor da multa demanda o reexame dos fatos e provas constantes nos autos, o que é 
vedado no âmbito do recurso especial. Incide ao caso a Súmula 7/STJ.
3. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina 
Helena Costa (Presidente) e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Impedido o Sr. Ministro Gurgel de Faria. 
Brasília (DF), 10 de abril de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES 
Relator

Documento: 1697097 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 20/04/2018 Página  1 de 4



 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.463.435 - PE (2014/0154830-4)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : ESTADO DE PERNAMBUCO 
PROCURADORES : ANA CRISTINA CAVALCANTI DE ALBUQUERQUE E OUTRO(S) 

- PE007519 
   WALBER DE MOURA AGRA  - PE000757B
AGRAVADO  : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADO : ÉDERSON LEITE BRAGA  - PI007862 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de 

agravo interno interposto contra decisão, assim ementada (fl. 272):

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO 
CPC/1973. NÃO OCORRÊNCIA. PROCON. IMPOSIÇÃO DE MULTA À CAIXA 
ECONÔMICA FEDERAL. VALOR ARBITRADO. RAZOABILIDADE. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO.

O agravante alega que não se pretende o reexame fático-probatório e sim verificar a 

ocorrência de violação dos artigos 56, I, e 57, parágrafo único, da Lei Federal nº 8.078/90; e art. 18, 

I do Decreto 2.181/97 visto que o valor da multa foi fixado pelo PROCON/PE dentro do mínimo e 

do máximo estabelecido pela norma regente, não sendo possível a redução do valor realizada pelo 

judiciário.

Aduz, ainda, que houve omissão no tocante aos dispositivos legais e constitucionais 

aplicáveis a matéria para os fins de prequestionamento.

Com impugnação.

É o relatório.
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relevantes para a solução da controvérsia. A tutela jurisdicional foi prestada de forma 
eficaz, não havendo razão para a anulação do acórdão proferido em sede de embargos 
de declaração.
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3. Agravo interno não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator):  Observa-se que 

o presente recurso não merece prosperar, tendo em vista que dos argumentos apresentados no 

agravo interno não se vislumbram razões para reformar a decisão agravada.

Afasta-se a alegada violação do artigo 535 do CPC/1973, porquanto o acórdão recorrido 

manifestou-se de maneira clara e fundamentada a respeito das questões relevantes para a solução 

da controvérsia. A tutela jurisdicional foi prestada de forma eficaz, não havendo razão para a 

anulação do acórdão proferido em sede de embargos de declaração.

Desnecessário, portanto, qualquer esclarecimento ou complemento ao que já decidido pela 

Corte de origem, pelo que se afasta a ofensa ao artigo 535 do CPC/1973.

No que diz respeito ao valor da multa aplicada à Caixa Econômica Federal, a Corte de 

origem, após ampla análise do conjunto fático-probatório, firmou compreensão de que o valor da 

multa arbitrado se mostra razoável à vista dos parâmetros fixados no art. 57 do Código de Defesa 

do Consumidor.

Assim, tem-se que a revisão a que chegou o Tribunal de origem sobre a questão demanda 
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o reexame dos fatos e provas constantes nos autos, o que é vedado no âmbito do recurso especial. 

Incide ao caso a Súmula 7/STJ.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. EXECUÇÃO DE 
SENTENÇA. AUSÊNCIA DE COMBATE A FUNDAMENTOS AUTÔNOMOS DO 
ACÓRDÃO. APLICAÇÃO DO ÓBICE DA SÚMULA N. 283/STF. ASTREINTE. 
POSSIBILIDADE DE CUMPRIMENTO DA OBRIGAÇÃO. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE NO CASO CONCRETO. SÚMULA N. 7/STJ. INCIDÊNCIA. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA. HONORÁRIOS RECURSAIS. NÃO CABIMENTO. APLICAÇÃO DE 
MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO. 
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil 
de 2015 para o presente Agravo Interno, embora o Recurso Especial estivesse sujeito 
ao Código de Processo Civil de 1973. 
II - A falta de combate a fundamento suficiente para manter o acórdão recorrido 
justifica a aplicação, por analogia, da Súmula n. 283 do Supremo Tribunal Federal. 
III - In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, que consignou estar 
adequado o valor da multa, afastando, ainda, a tese de inviabilidade do cumprimento 
da obrigação, demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável 
em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 7/STJ. 
IV - Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida. 
V - Honorários recursais. Não cabimento. 
VI - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código 
de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso. 
VII - Agravo Interno improvido. 
(AgInt no REsp 1.705.293/SP, Rel. Min. REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA 
TURMA, DJe 20/02/2018).

ADMINISTRATIVO. PROCON. IMPOSIÇÃO DE MULTA À CAIXA 
ECONÔMICA FEDERAL. POSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DO CDC. REDUÇÃO. 
PRINCÍPIOS DA PROPORCIONALIDADE E RAZOABILIDADE. MATÉRIA 
FÁTICA. SÚMULA 7/STJ.
1. Inexiste ofensa ao art. 535 do CPC, quando o Tribunal de origem pronuncia-se de 
forma clara e precisa sobre a questão posta nos autos, assentando-se em 
fundamentos suficientes para amparar a decisão, como ocorrido na espécie.
2. O acórdão recorrido, com amparo nos elementos de convicção dos autos, 
procedeu à análise dos parâmetros da razoabilidade e da proporcionalidade do valor 
fixado para a multa diária por descumprimento de decisão judicial.
3. Rever o conteúdo dos autos, a fim de que se chegue à conclusão diversa da 
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segunda instância é impossível, pois demanda apreciação de matéria fática, defeso 
em recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 631.382/PE, Rel. Min. OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, 
DJe 20/03/2015).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.  
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2014/0154830-4 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.463.435 / PE

Números Origem:  00072069820124058300  558858  72069820124058300

PAUTA: 10/04/2018 JULGADO: 10/04/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Ministro Impedido
Exmo. Sr. Ministro   :  GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DE PERNAMBUCO 
PROCURADORES : ANA CRISTINA CAVALCANTI DE ALBUQUERQUE E OUTRO(S) - 

PE007519 
 WALBER DE MOURA AGRA  - PE000757B

RECORRIDO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADO : ÉDERSON LEITE BRAGA  - PI007862 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Infração Administrativa - Multas e demais Sanções

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DE PERNAMBUCO 
PROCURADORES : ANA CRISTINA CAVALCANTI DE ALBUQUERQUE E OUTRO(S) - 

PE007519 
 WALBER DE MOURA AGRA  - PE000757B

AGRAVADO  : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADO : ÉDERSON LEITE BRAGA  - PI007862 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa (Presidente) e Napoleão Nunes 
Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Impedido o Sr. Ministro Gurgel de Faria.
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